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Introdução  

 

A escalada das organizações criminosas, que se expandiu por diversos países, promoveu 

nos ordenamentos jurídicos a criação de institutos destinados a incentivar a colaboração por 

parte dos agentes que as integram, com o escopo de investigar e combater de maneira mais 

eficaz as infrações penais por elas praticadas. Essa colaboração, denominada delação 

premiada, consiste no incentivo à incriminação de terceiro por parte de um indiciado ou 

réu, em que o legislador premia o delator concedendo-lhe benefícios, como redução da 

pena, aplicação de regime mais brando, perdão judicial etc.  

 

Há poucos meses, o instituto da delação premiada novamente ganhou a mídia, no caso 

envolvendo o traficante Juan Carlos Ramírez Abadia, em que ele se comprometia a delatar 

co-autores e partícipes que estariam fora do país em troca de dinheiro e liberdade.  

 

 

Observa-se que o instituto está presente em diversos diplomas, como no Código Penal (art. 

159, § 4º), na Lei dos Crimes Hediondos (art. 8º, parágrafo único, da Lei 8.072/90), na Lei 

do Crime Organizado (art. 6º, da Lei 9.034/95), na Lei de Lavagem de Capitais (art. 1º, § 

5º, da Lei 9.613/98), na Lei de Proteção a Vítimas e Testemunhas (arts. 13 e 14, da Lei 

9.807/99) e na Lei de Drogas (art. 41, da Lei 11.343/06).  

 



Contudo, a delação ainda constitui tema controverso no Direito pátrio ante a sua 

questionada criação legislativa, além de duvidosa aplicabilidade e efetividade. Diante de 

um Estado mínimo que cada vez mais se abstém de prestar dignamente as necessidades 

sociais básicas da população, sobretudo aos menos favorecidos, acabou-se por instituir um 

tipo legal de alcagüetagem sem harmonia em seu regramento.  

 

Para uma corrente, a delação premiada cuida de uma indispensável disposição legal ao 

combate crescente da criminalidade organizada, vez que a alcagüetagem de comparsas 

auxilia a desvendar a autoria dos delitos, sem a qual seria mais difícil ou mais demorado 

para o Estado atingir a verdade real. Assim, apesar do questionável conteúdo antiético, 

estabelece um importante mecanismo de combate à criminalidade organizada que assola o 

País. Como medida de segurança pública a preservar a ordem e a paz social, o instituto da 

delação na dogmática penal se agrega às transformações da sociedade moderna, que requer 

respostas rápidas do Estado-juiz na apuração dos fatos e na punição dos criminosos. 

Amolda-se à ideologia da defesa social, na qual o Estado está legitimado para reprimir a 

criminalidade e promover a paz.  

 

Para outra corrente, o instituto previsto no ordenamento jurídico não pode ser 

compreendido como um fim em si mesmo para a persecução penal, sendo reflexo de um 

sistema penal máximo, cujo estado de deterioração moral e ética gradativos das instituições 

estatais se soma à impotência destas na utilização dos recursos técnicos de pesquisa 

criminológica. Admite a impotência do Estado na busca da verdade real, bem assim a sua 

inoperância, a sua incapacidade e a fragilidade dos meios utilizados para a comprovação 

dos fatos. Surge, assim, a necessidade de uma discussão coerente acerca do referido 

instituto legal.  

 

Conceito e crítica histórica  

 

A delação (do latim delatio) significa o ato ou efeito de delatar, denunciar ou acusar alguém 

de crime, visando à obtenção de benefícios e interesses pessoais. É a acusação feita contra 



alguém que cometeu um erro, crime, delito ou praticou ato contrário às determinações 

emanadas de um poder devidamente constituído [1].  

 

Reportando-se à História da Humanidade e seus reflexos na formação das sociedades, 

verificam-se algumas questões importantes e que se perpetuam ao longo dos séculos. Uma 

dessas tem ocupado estudiosos e críticos do Direito Penal devido a sua pertinência com as 

transformações que tem sofrido o Estado e a sociedade ao longo do tempo. Trata-se de uma 

das atitudes mais repugnantes e imorais do ser humano – a delação. Por meio de uma 

análise da História recente do Brasil, em poucos séculos de existência, observam-se casos 

de delação ou traição que culminaram com as mais diversas conseqüências.  

 

A figura do delator, conforme lembra Arruda Câmara [2], permeia os escritos de 

historiadores, tendo como principais e sempre lembrados os personagens Judas Iscariotes 

(traidor de Cristo, nas famosas trinta moedas de prata), Domingos Fernandes Calabar 

(traidor dos brasileiros ao passar para o lado holandês, inimigo invasor) e Joaquim Silvério 

dos Reis (traidor de Tiradentes em troca do perdão de suas dívidas). Esses e outros, de 

maior ou menor expressão, para muitos historiadores e operadores do Direito preenchem a 

lista dos anti-heróis e da escória da sociedade.  

 

A origem da delação premiada no Direito brasileiro remonta às Ordenações Filipinas, cuja 

parte criminal, constante do Livro V, vigorou de janeiro de 1603 até a entrada em vigor do 

Código Criminal de 1830. Segundo Damásio, o Título VI do Código Filipino, definindo o 

crime de "Lesa Magestade", tratava da delação premiada no item 12, enquanto o Título 

CXVI cuidava especificamente do tema sob a rubrica "Como se perdoará aos malfeitores 

que derem outros à prisão", tendo a abrangência para premiar, com o perdão, criminosos 

delatores de delitos alheios [[3]].  

 

Não obstante a delação pura e simples seja a incriminação de terceiro, agrega-se a tal ato a 

troca de um benefício ao delator pelo efetivo auxílio ao Estado na consecução de seus fins. 

Nesse sentido, a delação resultou em um instituto jurídico consagrado pelo legislador, 

apesar de condenável no plano ético e moral.  



 

Previsão legal e crítica jurídica  

 

A previsão legal do instituto é extraída de diversos diplomas. No Código Penal, em seu art. 

159, § 4º, tem como requisitos a prática de um crime de extorsão mediante seqüestro, 

cometido em concurso, com a delação feita por um dos co-autores ou partícipes à 

autoridade, bem como eficácia da delação com a libertação do seqüestrado.  

 

Na Lei dos Crimes Hediondos (Lei 8.072/90), em seu art. 8º, parágrafo único, está prevista 

uma forma de delação premiada chamada de traição benéfica. Tem como requisitos a 

existência de quadrilha ou bando, formada especificamente para a prática de crimes de 

tortura, terrorismo, tráfico de drogas ou crime hediondo, delatado à autoridade por um de 

seus co-autores ou partícipes, bem como a eficácia da traição, consistente no 

desmantelamento do bando.  

 

Na Lei do Crime Organizado (Lei 9.034/95), em seu art. 6º, a delação premiada tem como 

requisitos a espontaneidade do agente - e não apenas a voluntariedade -, um crime praticado 

por organização criminosa, bem assim a eficácia da delação, com o esclarecimento das 

infrações e sua autoria.  

 

Na Lei de Lavagem de Capitais (Lei 9.613/98), em seu art. 1º, § 5º, os requisitos da delação 

compreendem a colaboração espontânea do autor, co-autor ou partícipe com a autoridade, 

prestando esclarecimentos que levem à apuração de infrações penais e sua autoria, bem 

como à localização de bens, direitos ou valores objeto do crime antecedente.  

 

Na Lei de Proteção a Vítimas e Testemunhas (Lei 9.807/99), em seus arts. 13 e 14), a 

delação tem como requisitos a participação em concurso com dois ou mais agentes, em 

qualquer crime, com a colaboração voluntária na identificação dos demais co-autores ou 

partícipes, localização da vítima com vida e recuperação total ou parcial do produto do 

crime. Conforme ensina Capez [4], há ampla aplicação do instituto, não importando qual o 

crime seja cometido, alcançando, inclusive, as contravenções penais.  



 

Na Lei de Drogas (Lei 11.343/06), em seu art. 41, a delação tem como requisitos a 

colaboração voluntária eficaz, com a identificação dos demais co-autores ou partícipes do 

crime e a recuperação total ou parcial do produto deste.  

 

Inúmeras divergências doutrinárias surgem quanto à aplicação do instituto da delação 

premiada. Uma delas diz respeito ao seu valor probatório, onde uma corrente sustenta que 

não deve ser absoluto, ainda que produzido em juízo, devendo estar a delação em 

consonância com outras provas existentes para firmar a convicção do juiz e lastrear uma 

condenação criminal.  

 

Outro ponto de destaque reside no fato de a legislação brasileira não tratar com 

uniformidade os aspectos de voluntariedade e de espontaneidade da delação premiada. 

Observa-se que a Lei do Crime Organizado e na Lei de Lavagem de Capitais 

expressamente exigem a espontaneidade, enquanto a Lei de Drogas e a Lei de Proteção a 

Vítimas e Testemunhas contentam-se com a voluntariedade do ato. A diferença ganha 

relevância porque o ato voluntário é produzido por vontade livre e consciente do agente, 

ainda que sugerido por terceiros, mas sem qualquer espécie de coação física ou psicológica, 

enquanto o ato espontâneo consiste naquele resultante da mesma vontade livre e consciente, 

mas de iniciativa pessoal e sem qualquer tipo de sugestão por parte de outras pessoas. 

Assim, por exemplo, não faria jus ao prêmio quem, sugerido por terceiros (autoridades 

públicas ou não), delatasse seus comparsas em crimes praticados por organização criminosa 

ou lavagem de capitais.  

 

Questão interessante também reside no fato relacionado à traição de concorrentes por 

crimes diversos e a utilização da delação premiada após o trânsito em julgado da sentença 

condenatória, através da revisão criminal. Uma corrente sustenta que a colaboração 

posterior ao trânsito em julgado pode ser beneficiada com o prêmio da delação premiada, 

sob o fundamento da descoberta de prova nova, nos termos do art. 621, III, do CPP.  

 



No tocante à delação premiada ser considerada moral ou imoral, é outra divergência 

significativa. Alguns autores, tipicamente dogmáticos, não vêem problemas na aplicação do 

instituto, sob o argumento da necessidade de combate ao crime organizado. Outros 

discordam, ao afirmar que, quando o Estado aceita esse tipo legal e imoral de 

alcagüetagem, está a admitir a sua impotência na busca da verdade real, bem como a 

incapacidade e a fragilidade dos meios utilizados para comprovar os fatos. Para Arruda 

Camara, o instituto é fruto sazonado de dois fatores importantíssimos, quais sejam, o estado 

de fraqueza moral por que passam as instituições e a impotência dessas mesmas instituições 

quanto ao uso de recursos técnicos de pesquisa criminológica para chegarem ao real.  

 

Não obstante os aspectos controvertidos do instituto, presentes na legislação, verifica-se 

que sua aplicabilidade e efetividade são de caráter duvidoso e decorrente de uma política 

criminal discutível. Uma leitura contextualizada da sociedade contemporânea, somada ao 

conhecimento de um sistema penal máximo em expansão, atuando sob o pretexto de 

controle da criminalidade, induz à conclusão de que a delação premiada é um retrocesso 

porque também atua de forma seletiva e desigual.  

 

A política criminal, desenvolvida e levada a cabo nesse País, parece ser o substrato na 

questão da delação premiada. O instituto está presente tanto no direito material com no 

direito processual. Observa-se claramente que as normas de caráter processual se têm 

prestado muito mais à implementação das políticas criminais ambíguas – o maior exemplo 

são os dois extremos, Lei dos Crimes Hediondos e Lei dos Juizados Especiais - do que as 

próprias normas penais, ambas intimamente ligadas à tutela do bem jurídico.  

 

Sustenta-se que o Direito Penal é um resultado de escolhas políticas, influenciadas pelo tipo 

de Estado em que a sociedade está organizada. Sendo o direito de punir o monopólio de 

poder de supremacia do Estado nas relações com os jurisdicionados, a situação histórica 

condiciona o conceito de crime e, conseqüentemente, o conceito de bem jurídico e a sua 

importância para o Direito Penal.  

 



Nesse contexto, o crime representa o elemento de maior gravidade ético-social. Assim, 

inegável conceber que o direito penal possui também uma aspiração ética. Como ensinam 

Zaffaroni e Pierangeli [5], o "ético" se refere ao comportamento social, isto é, às normas de 

conduta constituídas pela sociedade, enquanto a "moral", ao contrário, é assinalada pela 

consciência individual. Logo, o fim de prover a segurança tutelando bens jurídicos é o que 

marca um limite racional à aspiração ética do direito penal.  

 

Segundo Gomes [6], a concepção do delito e do Direito Penal no aspecto formalista, 

legalista, de método lógico-formal e tecnicista, morreu com a Constituição de 1988. 

Salienta o autor que o que ganha notável expressão no novo sistema constitucional do crime 

é que ele passa a ser compreendido não como infração do aspecto imperativo da norma 

primária (que determina coativamente uma determinada pauta de conduta), senão 

principalmente como infração do aspecto valorativo dessa mesma norma. O centro da 

antijuridicidade, desse modo, passa a estar vinculado ao aspecto valorativo ou objetivo, e 

não com o prisma subjetivo ou imperativo.  

 

É notório que o instituto da delação premiada é também fruto da expansão punitiva estatal 

implementada há algum tempo. Essa indevida expansão punitiva está muito vinculada à 

facilidade de criação de novos bens jurídico-penais pelo legislador, devido à imprecisão dos 

conceitos existentes. De fato, na precisa lição de Gomes, a missão do Direito Penal em um 

Estado Constitucional e Democrático de Direito é a proteção de bens jurídicos e não a 

tutela da moral, da ética, da religião, de uma determinada ideologia ou dos valores 

culturais. O princípio da exclusiva proteção dos bens jurídicos deve cumprir tanto uma 

função político-criminal como dogmática. Constitui um limite tanto ao legislador como ao 

intérprete e aplicador da lei.  

 

A finalidade da política criminal é a justiça social penal. Como parte da política de 

governo, geralmente esta tem sido exercida de forma rudimentar e pouco sistemática, 

raramente conectada ao desenvolvimento do País. Nesse sentido, leciona Lopez-Rey [7]:  

 



La política criminal de un país se justifica como expressión de un poder político 

democráticamente constituido. Sem duda, los gobiernos no democráticos desarrollan 

políticas criminales que tienen una doble cara: de un lado tienden a prevenir y controlar la 

criminalidad y, de outro, incrementan esta al crear artificialmente, y por razones políticas, 

nuevos delitos y asegurar la impunidad de los crímenes cometidos oficial y 

semioficialmente.  

 

Na doutrina, parece haver confusão entre política penal e política criminal. Sobre esta 

matéria, Baratta [8] esclarece que na política penal ocorre uma resposta à questão criminal, 

circunscrita ao âmbito do exercício da função punitiva do Estado (lei penal e sua aplicação, 

execução da pena e das medidas de segurança). Já na política criminal, há uma política de 

transformação social e institucional.  

 

Destarte, ao compatibilizar interesses de prevenção e de repressão propriamente ditos, 

naturalmente equívocos são praticados, criando-se questões jurídicas controversas em boa 

parte da legislação penal. Infelizmente, o legislador parece não estar atento ao novo 

paradigma, pensando apenas na criação de novos tipos penais e mecanismos processuais, 

no intuito de acalmar a ânsia de uma sociedade que perdeu os valores básicos da dignidade 

humana, que responde proporcionalmente à violência sofrida e que não darão outro 

resultado senão outros tipos criminalizadores. Como diz Andrade [9], projeta-se para o 

amanhã uma hipercriminalização e exacerbação de punições na qual o sistema penal e 

administrativo não é capaz de operacionalizar. Lembra a autora que quanto mais o Direito 

promete, sem poder cumprir, mais perde poder e credibilidade social.  

 

Evidencia-se, assim, a facilidade da intervenção estatal nas diversas questões sociais. Como 

ensinam Zaffaroni e Pierangeli, a intervenção não objetiva tutelar com eficácia os bens 

jurídicos considerados essenciais para a convivência social, mas apenas produzir um 

impacto tranqüilizador sobre o cidadão e sobre a opinião pública, acalmando os 

sentimentos, individual ou coletivo, de insegurança.  

 



Inegável é o fato de que a política criminal sofre também influência de determinados 

movimentos. Na lição de Passos [10], o movimento de "Lei e Ordem" representa o reflexo 

da concepção clássica de punição. Sob essa ótica, a pena se justifica como castigo e 

retribuição, onde os crimes devem ser punidos severamente, constituindo-se numa resposta 

imediata às práticas ilícitas e na demonstração do efetivo controle judicial.  

 

Considerando o sistema penal numa perspectiva dinâmica de controle social, verifica-se 

que o processo de criminalização acionado por tal sistema se apresenta como um 

continuum, no qual é possível individualizar segmentos que vão desde o legislador até os 

órgãos encarregados de sua aplicação [11]. Associado a isto, tem-se a redução da tutela dos 

direitos humanos compensada pela criação, no público, de uma ilusão de segurança jurídica 

e de confiança no Direito Penal e nas instituições de controle.  

 

Na lição de Baratta, a função natural do sistema penal é conservar e reproduzir a realidade 

social existente. A política de transformação desta realidade e a estratégia alternativa, 

baseada na afirmação de valores e de garantias constitucionais, não considera o Direito 

Penal como uma frente avançada ou como um instrumento propulsor. Pelo contrário, o 

Direito Penal fica, nesse sentido, reduzido a uma atitude de defesa. Daí afirmar-se que a 

delação premiada se apresenta como uma política criminal de um Estado mínimo.  

 

Considerações finais Diante das argumentações expostas, é possível concluir que a delação 

premiada, da forma como tem sido utilizada, constitui-se em um instituto de conteúdo 

imoral e antiético que estimula e premia aquilo que o Direito sempre repugnou – a traição, 

a alcagüetagem. É de aplicabilidade duvidosa, vez que destituído de critério de valor 

probatório, além de apresentar uma efetividade suspeita, resultado de uma política criminal 

que tenta compensar a fraqueza moral, ética e a incapacidade das instituições do Estado 

quanto às técnicas de pesquisa criminológica e à busca da verdade real. Ao invés de investir 

na delação, deveria o Estado investir na qualificação do material humano e na infra-

estrutura policial.  

 



Lastreada numa política criminal complexa e de sistema penal máximo, cujo poder punitivo 

estatal atua sob o pretexto de controle das organizações criminosas, a delação atua também 

de forma seletiva e desigual. Basta verificar-se que nos crimes de colarinho branco, de 

enorme lesividade social, inclusive com tentáculos importantes nos órgãos públicos, 

dificilmente se chega à solução dos casos por meio da delação. Ademais, a delação por 

parte de um dos agentes das organizações geralmente resulta na sua sentença de morte.  

 

Para que o Direito Penal tenha realmente efetividade, torna-se necessário o respeito à 

dignidade humana, servindo ao homem a partir de um reconhecimento do "ser" do homem. 

Na leitura de Zaffaroni e Pierangeli, trata-se de uma fundamentação antropológica. Nesse 

caso, o Direito Penal antropologicamente fundamentado está relacionado ao fato de que a 

pena deve perseguir uma certa formação do cidadão, ou seja, um certo propósito educador e 

reeducador, dado ser o homem o resultado dinâmico de um processo histórico. Sem esse 

fundamento, o pensamento penal deixa de ser útil ao homem, sendo-o apenas para as coisas 

e reduzindo-se a mero exercício de poder.  

 

As discussões acerca da delação premiada se fundamentam em uma análise da relação 

histórica, de aplicabilidade e efetividade do instituto no Direito Penal brasileiro, à luz da 

política criminal de um Estado mínimo. Constata-se que o legislador retrocedeu na 

elaboração normativa ao inserir no ordenamento jurídico penal um instituto que incentiva a 

repugnante conduta da traição em detrimento da criação e operacionalização de técnicas 

eficientes de pesquisa criminológica na busca da verdade real e solução dos delitos 

praticados de maneira organizada.  

 

Não obstante a reprovável técnica legislativa, os operadores do direito e, não raro, os 

próprios criminosos confundem o instituto da delação com a "compra de benefícios legais", 

conforme ficou evidenciado no recente caso envolvendo o traficante Juan Carlos Ramírez 

Abadia. Neste, o megaoperador do cartel colombiano se comprometia a delatar comparsas 

que estariam fora do país, isto é, inalcançáveis pela polícia brasileira, em troca de dinheiro 

e liberdade, como se a Justiça brasileira tivesse um preço [12]. Cuida-se, assim, de uma 

distorção do instituto da delação premiada e um retrocesso legal que, infelizmente, continua 



a ser incentivado. Por outro lado, deve o Estado se utilizar de políticas criminais de 

transformação social e institucional, propiciando aos seus órgãos agentes as mínimas 

condições materiais e de qualificação profissional, especialmente policial.  
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